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era regimento. Perguntou se tinha conselheiros contrários à questão proposta. Havendo anuência passou 955 
a palavra ao Conselheiro Silvino. O Conselheiro José Silvino colocou que mesmo que houvesse a 956 
possibilidade de prorrogação, tinham que centrar a força e o trabalho no que se tinha naquele momento. 957 
Mesmo porque não poderiam alterar nada no cronograma já aprovado, com relação à possibilidade de 958 
mudança de data. Portanto, deveriam continuar trabalhando com as informações que tinham e não com 959 
suposições que pudessem vir a acontecer ou não. Disse que sabia da importância da reunião do dia 960 
anterior, mas era uma decisão que ainda estava sendo avaliada. E por terem instrumentos e informações 961 
que já haviam definido. Sugeriu não prorrogar as etapas municipais, nem macrorregionais, mas sim 962 
deixar aquele tempo para realizar qualquer outra atividade que eventualmente viesse surgir. Como já 963 
tinham visto, alguns municípios, alguns territórios tiveram dificuldades para realizar e nesse período se 964 
porventura viesse, que fosse usado. O Senhor Presidente Marcos Sampaio colocou que a proposta que 965 
ele havia colocado, não estava elencada a nenhum prazo da Nacional. Esclareceu que era uma medida de 966 
prudência. Falou que tinham até março, onde se iniciava o prazo das macrorregionais e que alguns 967 
municípios, inclusive Salvador, já colocaram a concepção de não conseguirem fazer até 31 de janeiro. 968 
Colocou que como tinham o mês de fevereiro de prudência e que poderiam estar destinando para 969 
conceder a oportunidade de mais um mês, para que fosse realizada a municipal. Sugeriu-se que a 970 
autorização para fazer as Municipais, se desse até 28 de fevereiro. Quanto à Macrorregional, continuava, 971 
o prazo de março, e se o CNS saísse com alguma alteração de data, eles fariam lá na frente uma 972 
avaliação tanto das macros, quanto da Etapa Estadual. No entanto, se não fosse tomada alguma medida 973 
referente à municipal naquele momento, poderia correr o risco de estar fadado a que alguns municípios 974 
não conseguissem fazer. Porque ainda não aprovaram o regimento e parte da responsabilidade era dos 975 
membros do CES.  Colocou que o regimento ainda não tinha sido aprovado, nem haviam soltado o 976 
documento orientador porque dependia de aprovação de coisas que estavam no regimento. Informou que 977 
tinham e que soltaram o do Nacional, algumas notas técnicas de autorização de fluxo de priorização de 978 
propostas, de quantas propostas eram prioritárias ou não, a metodologia da conferência é contida no 979 
regulamento que estavam solicitando dentro da proposta que estava sendo colocada naquela data, sobre 980 
a possibilidade de a Comissão dar segmento a partir da contribuição dada pelos Conselheiros até a data 981 
atual. O Conselheiro Silvio Roberto disse que o trabalho da Comissão referente à construção do 982 
regimento já estava posto. Fazia-se necessário que os conselheiros opinassem com respeito a aquela 983 
construção. Salientou que têm encaminhado com tranquilidade entre o grupo e que o trabalho estava 984 
fluido normalmente. Porém, sua preocupação era com o processo político porque regimento se ajusta. 985 
No entanto, deveriam ter um enorme cuidado para que essa Conferência não se transformasse em uma 986 
Conferência de psiquiatria. Falou que quando o Presidente falava da 2ª e da 4ª, talvez ele tenha 987 
esquecido devido à resistência que teve com relação à 4ª Conferência, que na verdade havia se 988 
transformado em uma Conferência de psiquiatria. Inclusive, excluindo, como ele mesmo tinha sido 989 
excluído. Alegou não ter participado da 4ª Conferência Nacional e que foi da Estadual para a Nacional, 990 
excluindo as representações das entidades. Portanto, tinha que ter esse cuidado. Colocou da importância 991 
da participação dos conselheiros/as, na realização e no acompanhamento. Porque não tinham o poder de 992 
estar intervindo nos Municípios, mas tinham o dever de estar acompanhando a realização. Reafirmou a 993 
importância da participação dos conselheiros/as na realização das Conferências Municipais de Saúde 994 
Mental, por conta do risco que já estava posto. Porque já existia um decreto onde dizia que já podia 995 
utilizar eletrochoque no tratamento de autista. Afirmou nunca ter visto aquilo e declarou que esse ato já 996 
deveria ter sido abolido. Não era para estarem falando em eletrochoque. Colocou que estava falando por 997 
sua experiência em dois hospitais psiquiátricos onde trabalhara. No Juliano Moreira quando ainda 998 
funcionava lá no Engenho Velho de Brotas e em um anexo em Alagoinhas. Falou que era terrível uma 999 
pessoa assistir e que imaginasse o que passava uma pessoa em uma sessão desse negócio de 1000 
eletrochoque que estão querendo fazer retornar! Enfatizou a necessidade da participação dos 1001 
conselheiros na construção e desenvolvimento dessa Conferência, independentemente dos conflitos que 1002 
pudessem surgir. O Conselheiro Francisco José com relação a pauta da Conferência, lembrou que foi 1003 
discutido na primeira reunião, que ele havia levado como proposta e que naquela ocasião tinha sido 1004 
aprovado, que era da responsabilidade desse Conselho de realizar etapa Macro e Estadual. Frisou que o 1005 





 

 

  

fazer Conferência Municipal, inclusive no regimento trazia que naquele município ou macro onde não 1057 
conseguisse fazer a Estadual estaria garantida. Não iriam ficar no meio do caminho, porque por algum 1058 
motivo a macro tal não pode fazer, ou município não quis fazer. Disse que não traria prejuízo algum e 1059 
que inclusive trouxeram a possibilidade de ampliação. Colocou para o Conselheiro Francisco sobre a 1060 
eventualidade das Conferências Livres que foi pensada nas complicações de participação dos usuários 1061 
na construção de uma Conferência que porque se ela fosse nos moldes que estava sendo conduzido, 1062 
alguns municípios ou a macro dizer que seria híbrida, poderia ser só virtual. Falou que os usuários são 1063 
os que mais tem dificuldades de acesso ao meio eletrônico. Reforçou a sua preocupação e questionou 1064 
como era que garantiria a acessibilidade. Falou que a possibilidade de livre não era inventada por eles. 1065 
Já existia um processo histórico de construção.  Seria uma forma de garantir a participação dos usuários 1066 
sem a burocracia que era construída e que foi trazida pelo próprio CNS. Reivindicou a sensibilidade do 1067 
conselheiro Silvino em retirar a sua proposta. O Conselheiro José Silvino falou que era complicado 1068 
porque quanto mais possibilitava prorrogar o tempo, mais tempo ficariam esperando e o que poderia 1069 
ocorrer seria que ao utilizar o limite do tempo pudesse queimar etapas. Sugeriu manter a proposta de 1070 
calendário e o tempo que porventura viesse ocorrer e que não estava garantido, fosse usado para tomar 1071 
as decisões necessárias, que acontecessem as macrorregiões e a ajuda aos municípios quando necessário. 1072 
O Senhor Presidente Marcos Sampaio colocou em apreciação a proposta do Conselheiro Silvino de 1073 
não ampliar o prazo das municipais e outorgou a fala à Conselheira Patrícia. A Conselheira Patrícia 1074 
Soares. colocou que não tinha mais quórum para fazer uma votação. Se direcionando ao Conselheiro 1075 
Silvino, disse que essa discussão não era tão pertinente e que todas às vezes, não faziam as Conferências 1076 
municipais, macrorregionais e estaduais? Perguntou se não era assim sempre e se também não tinha sido 1077 
oferecido na última. e a Conferência livre que tinha sido bem aberta. Então, não tinha justificativa de 1078 
ficar discutindo isso por ser um processo que acontece sempre. Quanto a questão das datas, em sua 1079 
opinião, acreditava que não estavam postergando. Estavam seguindo o calendário da nacional e até 1080 
então achava que havia um espaço de tempo muito curto para as Conferências. Mas aí abre espaço tanto 1081 
para os municípios que quiserem realizar suas Conferências Municipais, as Conferências Livres e as 1082 
Conferências Macrorregionais. Chamou a atenção para o fato de que a diferença era que muitas das 1083 
vezes, eles preferiam fazer as Conferências Macrorregionais às Municipais, por concentrar tudo em uma 1084 
só. Entretanto, acreditava que poderia abrir tal liberdade e evitar todo aquele debate ali. O Senhor 1085 
Presidente Marcos Sampaio colocou a necessidade de verificação do quórum porque na fala da 1086 
Conselheira Patrícia ela trazia que não tinham quórum. Mesmo porque o Pleno não tinha a possibilidade 1087 
de aprovar nada sem quórum, informou que o Conselheiro José Silvino havia retirado sua proposta e que 1088 
tinha 21 conselheiros compondo o quórum, incluindo os que estavam remotos. A Conselheira Patrícia 1089 
Soares chamou atenção do Conselho para o que tem ocorrido e que era um retrocesso absurdo nos dias 1090 
de "hoje" que só de se pensar nisso já seria um retrocesso. "A questão em eletrochoque para pessoas 1091 
com autismo." em uma era com tanta evolução.  Solicitou ao CES uma manifestação, assim como outras 1092 
entidades têm feito não só uma nota de repúdio, mas também têm pensado em encaminhar documento 1093 
ao governo esclarecendo que esse era de fato, "um crime" cometido! O Senhor Presidente Marcos 1094 
Sampaio disse que a conselheira só não tinha  exigido uma ação do Conselho. Disse que ela havia 1095 
colocado o debate. A Mesa deliberou por uma nota do CES. O Conselheiro Francisco José disse que 1096 
na apresentação do Plano Diretor de Sangue e Componentes e Derivados do Estado da Bahia da 1097 
HEMOBA, a impressão que teve era de que deveria ter uma provação do Conselho desse Plano. Mas 1098 
infelizmente no decorrer da fala dos conselheiros, nada disso tinha acontecido muito menos 1099 
encaminhado. Então, se não era esse o entendimento, tudo bem, mas como tinha sido trazido na pauta, 1100 
era para ter numa apreciação do Conselho sobre o que tinha sido apresentado. e se fosse o caso de ter 1101 
aprovação teria que ter votação. A Conselheira Luiza Campello falou que o documento encaminhado 1102 
falava em apreciação e que em hora alguma falava em homologação, mas que tomaram ciência naquele 1103 
momento. Disse  que estavam esperando terminar a discussão para que fosse encaminhada para 1104 
homologação e que não iria sair sem aprovação. O Senhor Presidente Marcos Sampaio consultou o 1105 
plenário tanto presencial quanto virtual sobre a aprovação do Plano trazido pela HEMOBA. Aprovado 1106 
por unanimidade, o Plano Diretor da HEMOBA. O Conselheiro Walney Magno falou das comissões e 1107 




























